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CONTRATO PELA LEI Nº 14.133/21.
 

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE
OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA/ILUMINAÇÃO PARA O
DISTRITO FEDERAL Nº 013/2024 –
SODF.

 

Processo nº 00110-00000315/2024-59.

 

Cláusula Primeira – Das Partes
1.1 – O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura - SODF, CNPJ nº.
00.394.742/0001-49, com sede no Setor de Áreas Públicas, Lote “B”, Bloco A-15, entrada pela Novacap,
em Brasília – DF, doravante denominada CONTRATANTE, representado por VALTER CASIMIRO
SILVEIRA, na qualidade de Secretário de Estado de Obras e Infraestrutura, com delegação de
competência prevista nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do
Distrito Federal, e o(a) S.A CONSULTORIA EM GESTAO DE PROCESSOS E QUALIDADE LTDA,
CNPJ nº 10.623.846/0001-31, com sede em Rua Orlando Caliman, 250, sala 02, Jardim Camburi,
Vitória/ES. CEP: 22.090-220, doravante denominado(a) CONTRATADO(A), representado(a) por
LUCIMAR DOS SANTOS ALVES, conforme atos constitutivos da empresa (SEI nº 148595319), na
qualidade de Representante Legal, RESOLVEM celebrar o presente Termo de Contrato.

 

Cláusula Segunda – Do Objeto
2.1 – Este Contrato tem por objeto a execução de obra de infraestrutura urbana de implantação
de rede elétrica de média e baixa tensão e mitigação de riscos na rua 1 e na rua principal do assentamento
26 de setembro, conforme normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT,
DNIT e ainda as exigências e demais condições e especificações, memoriais descritivos, quantitativos
expressos no projeto, bem como informações constantes do Termo de Referência, Anexo I ao
Edital, consoante especifica o Edital de Pregão Eletrônico nº 027/2024 – DECOMP/DA (id. 146410211),
Proposta de Preço (id. 146816387) e o Termo de Referência (id. 146116212) e seus complementos, que
passam a integrar o presente Termo.

 

Cláusula Terceira – Do Procedimento
3.1 – O presente Contrato está vinculado, independentemente de transcrição, aos termos do Termo de
Referência (id. 146116212), do Edital de Pregão Eletrônico nº 027/2024 – DECOMP/DA (id. 146410211),
da Proposta de Preço (id. 146816387), dos eventuais anexos desses documentos citados, da Lei Federal nº
14.133, de 01/04/2021, e da Lei Distrital nº 6.138, de 26/04/2018.
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3.2 – Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor), e em normas e princípios gerais dos
contratos.

 

Cláusula Quarta – Do Regime de Execução
4.1 – Nos termos do Termo de Referência, o Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de
execução empreitada por preço ( global), segundo o disposto no art. 46, (inciso II), da Lei nº 14.133/2021.

4.2 – O Modelo de Execução do Objeto consta no Termo de Referência.

4.3 - Conforme disposto no §1º do art. 15 da Lei 14.133/2021, salvo vedação devidamente justificada no
processo licitatório e, caso conste em Edital, a pessoa jurídica que participar da licitação em consórcio,
terá acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante
individual para a habilitação econômico-financeira, salvo justificação, conforme deverá estar previsto em
Edital.

 

Cláusula Quinta – Do Modelo de Gestão Contratual
5.1 – O Modelo de Gestão do Contrato consta no Termo de Referência.

5.2 – É vedada a participação de cooperativas no presente certame, tendo em vista a natureza do serviço.

 

Cláusula Sexta – Da Vigência e da Prorrogação
6.1 – O prazo de vigência deste contrato de escopo, nos termos do 105 da Lei nº 14.133/2021, é de 210
(duzentos e dez) dias consecutivos, contados da publicação do extrato no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial do Distrito Federal e da Secretaria de Estado de Obras e
Infraestrutura do Distrito Federal - SODF, na forma do art. 94 da Lei nº 14.133/2021 e do art. 172 do
Decreto nº 44.330/2023. O prazo de execução do objeto é de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, a
contar do primeiro dia útil após a emissão da Ordem de Serviço. 

6.1.1 – O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso
de culpa do(a) CONTRATADO(A), previstas neste instrumento.

6.2 – A prorrogação deverá ser formalizada por meio de termo aditivo.

6.2.1 – Quando a não conclusão decorrer de culpa do(a) CONTRATADO(A):

(a) o(a) CONTRATADO(A) será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções
administrativas; 

(b) o CONTRATANTE poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

6.3 – Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila, nos termos do art. 115, § 5º, da Lei nº 14.133/2021.

 

Cláusula Sétima – Do Preço
7.1 – O valor total do Contrato é de R$ 2.220.000,00 (dois milhões, duzentos e vinte mil reais).

7.1.1 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

7.1.1.1 – O valor da taxa de administração está prevista no orçamento, em respeito ao art. 41, I, do Decreto
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nº 32.598/2010.

7.1.2 – No caso de contrato de valor meramente estimativo, quando a própria demanda é variável, os
pagamentos devidos ao(à) CONTRATADO(A) dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

 

Cláusula Oitava – Do Reajuste
8.1 – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, nos termos do art. 25, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.

8.1.1 – O orçamento estimado pelo CONTRATANTE baseou-se nas planilhas referenciais da SINAPI-DF
com data base SINAPI MAR/2024 - SICRO JAN/2024 - ORSE MAR/2024 E EMOP-RJ, FDE-SP, SCO-
RJ E SIURB-SP E COTAÇÃO REAJ. MAR/2024, incorporando-se às suas composições de custo unitário
os custos de insumos constantes do SINAPI. Assim, a data base do orçamento é 16/05/2024.

8.2 – O reajuste contratual será aplicado após o interregno do prazo de 12 (doze) meses, automaticamente,
a partir da data-base de elaboração do Orçamento Estimativo da SODF, conforme recomendado pelo
Tribunal de Contas do Distrito Federal, pela Decisão TCDF nº 3188/2023, utilizando-se o índice INCC -
Brasil - DI, indicado pela IBRE/FGV desde que a extensão no prazo de execução não tenha sido motivada
por ações da CONTRATADA.

8.3 – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

8.4 – Nos termos do art. 5º do Decreto nº 1.054/1994, os preços contratuais serão reajustados para mais ou
para menos, de acordo com a variação dos índices indicados no instrumento convocatório da licitação, ou
ainda no contrato, com base na seguinte fórmula, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano,
contados da data do orçamento, sendo que R = V (I - Io)/Io, onde:

I = índice de preço referente ao mês de reajustamento;

R = valor do reajuste procurado;

V = valor contratual obra ou serviço a ser reajustado;

Io = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data base do orçamento
licitado.

8.5 – No caso de não divulgação do(s) índice(s) correspondentes ao mês do adimplemento de cada etapa, o
reajuste será calculado de acordo com o último índice conhecido, cabendo a correção dos cálculos quando
publicados os índices definitivos.

8.5.1 – Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

8.6 – Ocorrendo atraso atribuível ao(à) CONTRATATADO(A) ou prorrogação na execução das obras ou
serviços, o reajuste obedecerá às seguintes condições:

(a) No caso de atraso:

(a.1) se os índices aumentarem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas previstas para a realização da
execução da obra ou serviço;

(a.2) se os índices diminuírem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que a obra ou serviço for
realizado ou executado;

(b) No caso de prorrogação regular, caso em que o cronograma de execução física, quando for o caso,
deverá ser reformulado e aprovado, prevalecerão os índices vigentes nas novas datas previstas para a
execução da obra ou serviço.

8.6.1 – A concessão do reajuste no caso de atraso não eximirá o(a) CONTRATADO(A) das penalidades
contratuais.

8.7 – Fica o(a) CONTRATADO(A) obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

8.8 – Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
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forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.8.1 – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.9 – O reajuste será realizado por apostilamento, nos termos do art. 136, I, da Lei nº 14.133/2021.

8.10 - O reajuste pode ser formalizado por meio de termo aditivo quando, coincidir com uma prorrogação
contratual.

 

Cláusula Nona – Do Pagamento
9.1 – Para liquidação da(s) despesa(s), o(a) CONTRATADO(A) deverá protocolar na SODF a pretendida
medição mensal dos serviços efetuados, nos termos do art. 92, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, por meio de
planilha e memória de cálculo detalhada, em conformidade com os itens previstos no orçamento e os
respectivos valores propostos pelo(a) CONTRATADO(A), dentro dos limites previstos no Cronograma
Físico-Financeiro. Fica vedada a emissão de fatura a título de antecipação ou que não corresponda à etapa
do cronograma físico financeiro ou que não atenda aos critérios de medição do Termo de Referência.

9.1.1 – A medição dos serviços será analisada pela equipe responsável designada pela SUAF/SODF, em
até 05 (cinco) dias úteis contados da data do recebimento pela Administração da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, e deverá ser aprovada pelo engenheiro fiscal da SODF, que emitirá o
atestado de conformidade;

9.1.2 – Havendo discordância quanto aos parâmetros da medição analisada ou em caso de documentação
incompleta e/ou inelegível, o(a) CONTRATADO(A) será comunicado(a) para apresentar correção ou
justificativa, que deverá ser protocolada na SODF, em até 02 (dois) dias úteis.

9.1.3 - Após protocolo do cumprimento das exigências dispostas no item anterior, será realizada nova
análise pela equipe técnica designada pela SUAF/SODF, sempre que necessário, sendo as conclusões
remetidas ao fiscal técnico para aprovação, em até 05 (cinco) dias úteis, e posterior solicitação ao(à)
CONTRATADO(A) para emissão de fatura/nota fiscal com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

9.1.3.1 – No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser comunicada a empresa para emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento (art. 143 da Lei nº 14.133/2021).

9.1.4 - Quando da aprovação da medição por parte do fiscal técnico, diante da efetiva prestação dos
serviços, este solicitará ao(à) CONTRATADO(A) o protocolo junto à SODF da fatura/nota fiscal,
juntamente com a medição e o atestado de conformidade, para o atesto de execução emitido pela SODF
após as devidas verificações.

9.1.4.1 – O CONTRATANTE deverá verificar a regularidade fiscal, social e trabalhista do(a)
CONTRATADO(A), para análise da manutenção das condições de habilitação, a partir da documentação
abaixo:

a) Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, relativo ao
domicílio ou sede do(a) CONTRATADO(A), pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual. Estará dispensado o microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006;

c) Prova de regularidade com a Fazenda do Distrito Federal e/ou municipal do domicílio ou sede do(a)
CONTRATADO(A). Caso o fornecedor seja isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição pela apresentação de declaração da Fazenda;

d) Prova de regularidade com a Fazenda federal, por meio de Certidão Conjunta negativa de Débitos
relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida pelo Ministério da
Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil;

e) Certidão de regularidade de inexistência de débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de
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Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

f) Certificado de Regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
– FGTS ou instrumento equivalente, em plena validade, fornecido pela Caixa Econômica Federal - CEF,
devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/1990);

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, em plena validade, para comprovar a inexistência
de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio eletrônico/via internet –
www.tst.jus.br/certidao - (Lei nº 12.440/2011);

h) Declaração que não contrata menores de 16 (dezesseis) anos, bem como não determina trabalhos em
período noturno, perigosos ou insalubres a funcionários menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer
trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos
(Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal);

i) Comprovação da regularidade junto ao SECONCI-DF, conforme Parecer Jurídico n. 79/2023 -
PGDF/PGCONS (108547461);

j) os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados
naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

9.1.4.1.1 – Quando não for possível a consulta ao Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf) ou a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais de emissão dessa documentação, o(a) CONTRATADO(A) deverá
entregar essa documentação, junto com a Nota Fiscal/Fatura, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, ao setor responsável pela FISCALIZAÇÃO/GESTÃO do contrato.

9.1.4.1.2 – As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sendo que tal comprovação somente será
exigida para efeito de assinatura do contrato (arts. 42 e 43 da LC nº 123/06).

9.1.4.2 – Na emissão de Previsão de Pagamento - PP e de Ordem Bancária - OB, quando o fornecedor ou
contratado estiver em situação irregular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, o Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, a Justiça Trabalhista ou Fazenda Pública do Distrito Federal, o
fiscal administrativo deve noticiar a situação ao gestor do contrato para as providências legais, antes de
realizar o pagamento, conforme §1º, art. 63, do Decreto nº 32.598, de 15/12/2010.

9.1.4.2.1 – Constatando-se a situação de irregularidade do(a) CONTRATADO(A), será providenciada sua
notificação, por escrito, para que regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável uma vez por igual período a critério do CONTRATANTE.

9.1.4.2.2 – Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade quanto à inadimplência do(a)
CONTRATADO(A), bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.1.4.2.3 – Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a ampla defesa ao(à)
CONTRATADO(A).

9.1.4.2.4 – Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o(a) CONTRATADO(A) não regularize sua situação.

9.2 – O(s) pagamento(s) será(ão) realizado(s) ao(à) CONTRATADO(A), com base na medição mensal dos
serviços executados e por unidades feitas, de acordo com as normas de planejamento, orçamento, finanças,
patrimônio e contabilidade do Distrito Federal, em até 30 (trinta) dias corridos a contar da data de
apresentação do atestado de execução emitido pela SODF, acompanhado da fatura/nota fiscal
correspondente atestada pelo fiscal técnico.

9.2.1 – No caso de atraso de pagamento, os valores devidos ao(à) CONTRATADO(A) serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice de correção monetária IPCA/IBGE “pro rata temporis”.

9.2.2 – O(s) pagamento(s) será(ão) realizado(s) exclusivamente ao(à) CONTRATADO(A), sendo vedada a
cessão de direito sobre os respectivos créditos a terceiros.
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9.2.2.1 – Quando da execução por Consórcio, os pagamentos serão realizados com base na medição
mensal dos serviços efetuados pelo Consórcio, em seu CNPJ, não sendo permitida a emissão de fatura
individual das empresas partícipes.

9.2.2.1.1 – Para a configuração e formação do Consórcio é necessário registro cartorário e demais
documentações fiscais.

9.2.3 – Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos
exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília
S/A – BRB, de acordo com o Decreto nº 32.767/2011 e suas alterações.

9.2.3.1 – Ficam excluídas desta regra:

a) empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública Federal;

b) os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em
virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas nos
respectivos documentos;

c) empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ou representações no DF e que
venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

9.2.4 – Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, conforme a Instrução Normativa
RFB nº 1234/2012 e suas alterações.

9.2.4.1 – O(A) CONTRATADO(A) regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime, desde que seja apresentada a comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus a esse tratamento tributário favorecido.

9.2.5 – Será efetuada a glosa das parcelas em atraso com as etapas do cronograma físico-financeiro, se for
o caso.

9.2.6 – O item “administração local” deve ser pago proporcionalmente ao percentual de execução
física/financeira dos serviços, em cumprimento do cronograma físico-financeiro da obra, sendo que caberá
à Fiscalização a aferição da proporcionalidade da medição da Administração Local aos serviços
executados mensalmente.

9.3 – As demais condições de pagamento e os critérios e a periodicidade de medição encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

Cláusula Décima – Dos Prazos na Execução do Contrato
10.2 – O prazo de execução do objeto será de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, contados a partir do
primeiro dia útil da emissão da Ordem de Serviço.

10.3 – Após formalmente comunicada à SODF sobre a limpeza total da área envolvida, o prazo de
recebimento:

(a) provisório das obras, pelos fiscais técnico, administrativo ou, quando houver, setorial, é de 15 (quinze)
dias corridos contados do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do(a) CONTRATADO(A)
com a comprovação da prestação de serviços referentes à parcela a ser paga, mediante termo detalhado,
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, “a”, da
Lei nº 14.133/2021 e arts. 24, X, 25, VII, e 27 do Decreto nº 44.330/2023).

(b) definitivo das obras, pelo gestor do contrato ou por comissão designada pela autoridade competente, é
de 90 (noventa) dias corridos contados do recebimento provisório, mediante termo detalhado, baseado nos
relatórios e documentações apresentados pela fiscalização, que comprove o atendimento das exigências
contratuais (art. 140, I, “b”, da Lei nº 14.133/2021 e arts. 23, IX, e 27 do Decreto nº 44.330/2023).

10.3.1 – O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com
o contrato.

10.3.1.1 – Em caso de rejeição, o fiscal fixará prazo para que a irregularidade seja sanada, às custas do
CONTRATADO(A), sem prejuízo da aplicação de penalidades cabíveis. Nesse caso, cabe
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à FISCALIZAÇÃO não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

10.3.1.2 – Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

10.3.2 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato,
nos limites estabelecidos pela lei.

10.4 – Demais prazos e condições das etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de
recebimento do objeto constam no Termo de Referência.

 

Cláusula Décima Primeira – Dotação Orçamentária
11.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade Orçamentária: 22101

II. Programa de Trabalho: 15.752.6209.3205.0003

III. Natureza da Despesa: 44.90.51

IV. Fonte de Recursos: 100

11.2 – O empenho inicial é de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), conforme Nota de Empenho nº
0891, emitida em 30/10/2024, sob o evento nº 400091, na modalidade estimativa, fonte 100.

11.3 – A importância de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) deve ser atendida à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento corrente – LOA 2024, Lei nº 7.377, de 29/12/2023 (DODF
Edição Extra nº 89-B), por indicação de Emenda Parlamentar Individual - EPI, de autoria do Deputado
Distrital Pastor Daniel de Castro, em consonância à Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de
2024, de nº 7.313, de 27/07/2023 (DODF nº 142, de 28/07/2023), e ao Plano Plurianual do Distrito Federal
- PPA, para o período 2024-2027, instituído pela Lei nº 7.378, de 29/12/2023 (DODF Edição Extra nº 89-
C, de 29/12/2023), (154022384), enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a
serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

 

Cláusula Décima Segunda – Da Subcontratação
12.1 – O(A) CONTRATADO(A) não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar, ceder ou
transferir o total dos serviços objeto do contrato.

12.2 – Nos termos do art. 122 da Lei nº 14.133/2021, na execução do contrato e sem prejuízo das
responsabilidades contratuais e legais, o(a) CONTRATADO(A) poderá subcontratar partes do objeto até o
limite autorizado, em cada caso, pela Administração.

12.2.1 – O(A) CONTRATADO(A) apresentará ao CONTRATANTE documentação que comprove a
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

12.2.2 – É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

12.3 – Salvo se o(a) próprio(a) CONTRATADO(A) for entidade preferencial, o(a) CONTRATADO(A)
deverá subcontratar, compulsoriamente, entidade(s) preferencial(is), assim considerada(s) a(s)
microempresa(s), empresa(s) de pequeno porte e microempreendedor(es) individual(is), nos exatos termos
do que dispõe o art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, para execução de, no mínimo, 10% (dez
por cento) do valor do objeto contratado, até o limite de 30% (trinta por cento) deste, nos termos dos arts.
47 e 48, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 c/c o art. 27 da Lei Distrital nº 4.611/2011 e
o art. 9º do Decreto Distrital nº 35.592/2014.
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12.3.1 – O(A) CONTRATADO(A) deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que
solicitada, a documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e empresas de
pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização fiscal previsto
no § 1º do art. 5º do Decreto nº 35.592/2014.

12.3.2 – Na hipótese de extinção da subcontratação, o(a) CONTRATADO(A) deverá, mantendo o
percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, sob pena de rescisão, sem prejuízo das
sanções cabíveis:

(a) substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, notificando o CONTRATANTE; ou

(b) demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que o(a) CONTRATADO(A) ficará
responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada.

12.3.3 – O(A) CONTRATADO(A) será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação.

12.3.4 – Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados diretamente às
microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.

12.3.5 – Os serviços a serem subcontratados não poderão abranger itens exigidos como qualificação
técnica, operacional ou profissional.

12.4 – Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade direta e integral do(a)
CONTRATADO(A) pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
das atividades do subcontratado, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

12.4.1 – A subcontratação depende de autorização prévia do CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar
se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

12.4.2 – Deverá ficar documentado que a subcontratação somente abrangerá etapas dos serviços, ficando
claro que a subcontratada apenas reforçará a capacidade técnica do(a) CONTRATADO(A), que executará,
por seus próprios meios, o principal dos serviços de que trata o Termo de Referência.

 

Cláusula Décima Terceira – Das Obrigações do CONTRATANTE
13.1 – São obrigações do CONTRATANTE:

13.1.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo(a) CONTRATADO(A), de acordo
com o Contrato, o Termo de Referência, o Edital e os respectivos anexos.

13.1.2 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

13.1.3 – Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo(a)
CONTRATADO(A).

13.1.3.1 – Designar representante ou comissão, por portaria, para supervisionar, fiscalizar e acompanhar a
execução do Contrato, bem como apresentar relatórios ao término de cada etapa ou sempre que solicitado
pelo CONTRATANTE, conforme dispõe o art. 117 da Lei nº 14.133/2021, o art. 10 do Decreto nº
44.330/2023 e art. 41, inciso II e parágrafos, do Decreto nº 32.598/2010.

13.1.3.1.1 – O CONTRATANTE far-se-á representar no local das obras e serviços por seu fiscal
designado e, na falta ou impedimento deste, por seu substituto com as mesmas atribuições e poderes.

13.1.3.2 – O fiscal do Contrato deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, para controle da obra, devidamente assinadas pelo preposto do(a)
CONTRATADO(A), nos termos do art. 117, § 1º, Lei nº 14.133/2021.

13.1.3.2.1 – A FISCALIZAÇÃO/GESTÃO deve visitar as ocorrências registradas, emitir pareceres,
determinar providências, autorizar serviços, etc.

13.1.3.2.2 – Devem ser por escrito as trocas de informações, as correspondências e as instruções entre o(a)
CONTRATADO(A) e o CONTRATANTE, cabendo o seu registro entre as ocorrências.

13.1.3.2.3 – Todos os expedientes escritos do(a) CONTRATADO(A), após seu registro, serão
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encaminhados ao CONTRATANTE, para decisão, acompanhados de parecer da FISCALIZAÇÃO.

13.1.3.3 – Notificar o(a) CONTRATADO(A), por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

13.1.3.4 – Notificar o(a) CONTRATADO(A), por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas.

13.1.3.5 – Poderá determinar o afastamento do preposto ou de qualquer empregado da CONTRATADA,
bem como de subempreiteiras e/ou SUBCONTRATADAS, caso constate inoperância, desleixo,
incapacidade, falta de exação ou ato desabonador.

13.1.3.6 – Autorizar a mobilização e/ou desmobilização de técnicos, equipamentos, veículos, móveis, etc.,
para que não haja ociosidade de itens mobilizados e se atenda plenamente ao ritmo de execução da obra.

13.1.3.7 – Por razão relevante de ordem técnica, de segurança ou motivo de inobservância e/ou
desobediência às suas ordens e instruções, a FISCALIZAÇÃO/GESTÃO poderá determinar a paralisação
das obras e serviços, a qual vigorará enquanto persistirem as razões da decisão, cabendo ao
CONTRATANTE formalizar a sua suspensão.

13.1.3.8 – A FISCALIZAÇÃO, em conjunto com as demais áreas do CONTRATANTE, deve resolver as
dúvidas e questões expostas pelo(a) CONTRATADO(A), dando-lhes soluções rápidas e adequadas.

13.1.3.9 – Deve ter prévio conhecimento da ocorrência operacional das frentes e fases das obras e
serviços, para que seja obtido melhor rendimento, sem prejuízo da boa execução dos trabalhos.

13.1.3.10 – Deverá solicitar "as built" para cada etapa de serviço, ficando condicionada a liberação das
medições à apresentação destes, não serão aceitos "croquis", sendo que o compilado dos "as built" parciais
comporão o "as built" final, necessário para o recebimento definitivo.

13.1.4 – Atestar a execução do objeto e, assim, efetuar o pagamento ao(à) CONTRATADO(A) do valor
correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no
Termo de Referência.

13.1.5 – Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade (art. 143 da Lei nº 14.133/2021).

13.1.6 – Aplicar ao(à) CONTRATADO(A) as sanções previstas na lei e neste Contrato.

13.1.7 – Notificar o(a) CONTRATADO(A) sobre penalidades e/ou quaisquer débitos de sua
responsabilidade.

13.1.8 – Cientificar a Procuradoria-Geral do Distrito Federal para adoção das medidas judiciais cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo(a) CONTRATADO(A).

13.1.9 – Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, Lei 14.133/2021).

13.1.10 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste (art. 123 da Lei nº 14.133/2021).

13.1.10.1 – A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, nos termos do parágrafo único do art.
123 da Lei nº 14.133/2021.

13.1.11 – Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo(a) CONTRATADO(A) no prazo máximo de 3 (três) meses, nos termos do parágrafo único do art. 123
da Lei nº 14.133/2021.

13.1.12 – Deve decidir sobre a ocorrência de obstáculos e imprevistos durante a obra, os quais devem ser
comunicados, de forma escrita, pelo(a) CONTRATADO(A).

13.1.13 – Acompanhar e fiscalizar as condições de habilitação e qualificação do(a) CONTRATADO(A).
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13.1.14 – Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

13.1.15 – Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato. Ainda, mediante solicitação escrita do(a) CONTRATADO(A), fornecer, a qualquer tempo e com
prontidão, informações adicionais, dirimir as dúvidas e orientá-lo(a) em casos omissos.

13.1.16 – Exigir do(a) CONTRATADO(A) que providencie a seguinte documentação como condição
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

(a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

(b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

(c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

(d) carta de "habite-se", emitida pela Secretaria DF Legal; e

(e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de
Registro de Imóveis;

13.1.17 – Antes da emissão do atestado de execução dos serviços, deverá ser avaliada materialmente a
conformidade dos resultados de ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para
a boa execução do objeto do contrato sejam realizados por instituições acreditadas pelo INMETRO,
quando for possível o controle de sua autenticidade.

13.1.18 – Sem prejuízo das suas atribuições de FISCALIZAÇÃO/GESTÃO, poderá contratar terceiros
para o controle qualitativo e quantitativo das obras e serviços, assim como o acompanhamento e
desenvolvimento da execução, com base nos projetos (art. 117 da Lei nº 14.133/2021).

13.1.19 – Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

13.1.20 – Responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa (art. 37, § 6º, CRFB/1988).

13.1.21 – Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo(a) CONTRATADO(A) com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do(a) CONTRATADO(A), de seus empregados, prepostos ou subordinados.

13.1.21.1 – Sem prejuízo da plena responsabilidade do(a) CONTRATADO(A) perante o
CONTRATANTE ou terceiros, todos os trabalhos contratados estarão sujeitos à mais ampla e irrestrita
FISCALIZAÇÃO/GESTÃO do CONTRATANTE, por seus representantes.

13.1.21.2 – A atuação da FISCALIZAÇÃO/GESTÃO em nada restringe a responsabilidade técnica única,
integral e exclusiva do(a) CONTRATADO(A) quanto à execução do objeto contratado.

13.1.22 – Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do
serviço e notificações expedidas.

13.1.23 – Permitir ao pessoal técnico do(a) CONTRATADO(A), encarregado da obra objeto do Contrato,
livre acesso às instalações para execução da obra.

13.1.24 – Durante a obra, deverá verificar a disponibilização de materiais no banco de solos monitorado
pela SODF, para fins de otimização das distâncias médias de transportes e uso de materiais provenientes
de outras obras.

13.1.25 – Não autorizará mudanças de composições de custos unitários, relativas aos coeficientes de
material, mão de obra e produtividade de equipamentos, previamente contratados, que decorram da falta
de análise do(a) CONTRATADO(A) em fase licitatória.

13.1.26 – Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo(a) CONTRATADO(A), das normas de segurança e saúde no
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

13.1.27 – No caso de inobservância ou desobediência às instruções e ordens da
FISCALIZAÇÃO/GESTÃO, aplicará multas contratuais, relacionadas com o andamento das obras e
serviços, e desconto das faturas das despesas a que o(a) CONTRATADO(A) tenha dado causa, por ação
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ou omissão.

13.1.28 – Cumprir as demais obrigações contidas neste Contrato, no Edital e no Termo de Referência.

 

Cláusula Décima Quarta – Das Obrigações do(a) CONTRATADO(A)
14.1 – O(A) CONTRATADO(A) deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

14.2 – Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas
pelo(a) CONTRATADO(A), todas as condições exigidas para habilitação e qualificação na licitação.

14.3 – Cumprir, durante toda a execução do contrato, as exigências de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz (art. 116 da Lei nº
14.133/2021).

14.3.1 – Comprovar a reserva de cargos, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, Lei nº 14.133/21).

14.4 – Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou
dos bens do CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública
junto ao serviço de engenharia.

14.5 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com a Lei nº
8.078/1990 (CDC), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros.

14.5.1 – O CONTRATANTE ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.

14.6 – Obriga-se a apresentar ao Distrito Federal, até o quinto dia útil do mês subsequente, o comprovante
de recolhimento dos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais, resultantes da execução
do Contrato.

14.6.1 – Declara a inexistência de possibilidade de transferência ao CONTRATANTE de responsabilidade
por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários eventualmente inadimplidos, bem como
a inexistência de formação de vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração
Pública do Distrito Federal.

14.6.1.1 – Deverá manter o CONTRATANTE à margem de quaisquer ações judiciais, reivindicações ou
reclamações, durante e após a vigência deste contrato, sendo o(a) CONTRATADO(A), em qualquer
circunstância, considerado(a) o(a) único(a) e exclusivo(a) empregador(a) e responsável por qualquer ônus
decorrente de tais ações, reivindicações ou reclamações.

14.6.2 – Arcará com as despesas relativas a salários, encargos sociais, trabalhistas e de Previdência Social,
assistência médica e demais verbas decorrentes da prestação de serviço.

14.6.3 - As irregularidades encontradas em relação às obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias das
empresas devem ser sanadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias da detecção, quando não identificada a
má-fé ou a incapacidade de correção.

14.7 – Obriga-se a executar as obras e serviços, obedecendo, integral e rigorosamente, no que for
pertinente, às respectivas normas da ABNT, os projetos, ensaios, testes, detalhes, normas, memoriais,
planilhas de orçamento, cronograma físico-financeiro e especificações e demais documentos que
compõem a licitação.

14.8 – Realizar sob suas custas, por meio de laboratórios previamente aprovados pela FISCALIZAÇÃO,
os testes, ensaios, exames e provas previstos pelas Normas Brasileiras e/ou pelas especificações técnicas,
que lhe caibam necessários ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.

14.9 – Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.
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14.9.1 – A indicação ou a manutenção do preposto poderá ser recusada pelo CONTRATANTE, desde que
devidamente justificada, devendo o(a) CONTRATADO(A) designar outro.

14.10 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II, Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

14.11 – Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência.

14.11.1 – Disponibilizar equipamentos de proteção individual (EPI) a todos os empregados mobilizados
para a prestação dos serviços objeto desta licitação.

14.11.1.1 – O tipo e quantidade desses equipamentos deverão estar de acordo com a natureza dos serviços
que serão realizados e de acordo com a legislação em vigor.

14.11.1.2 – Os EPI’s deverão obrigatoriamente possuir Certificado de Aprovação (CA) do Ministério do
Trabalho e Emprego - MTE, em consonância com a legislação trabalhista e serem fornecidos a intervalos
compatíveis com a sua duração e prazo de validade, de acordo com as normas vigentes, de forma que toda
a equipe envolvida sempre disponha dos mesmos, em boas condições de uso.

14.12 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços
ou dos materiais empregados, verificados pela FISCALIZAÇÃO/GESTÃO ou pelo(a)
CONTRATADO(A), mesmo que o erro resulte da insuficiência dos levantamentos e/ou projetos.

14.12.1 – Após a emissão do Termo de Recebimento Provisório, no prazo de observação das obras e
serviços, deverá executar, sob sua inteira responsabilidade, os reparos, consertos, reconstrução, retificação
e restauração de defeitos ou falhas verificadas pela FISCALIZAÇÃO/GESTÃO.

14.13 – Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade de
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

14.14 – Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do
contrato (art. 48, parágrafo único, Lei nº 14.133/2021).

14.15 – Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
(SICAF), o(a) CONTRATADO(A) deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, a documentação citada no item 9.1.4.1 deste
Contrato.

14.16 – Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE.

14.17 – Apresentar, sempre que o CONTRATANTE o exigir, para controle e exame, a Carteira de
Trabalho e Previdência Social de seus empregados e os comprovantes do cumprimento das obrigações
perante a Previdência Social, inclusive o Certificado de Regularidade de Situação.

14.18 – Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

14.19 – Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada conforme a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

14.19.1 – Caberá ao(à) CONTRATADO(A) todos os ônus e encargos decorrentes da paralisação,
ressalvado o disposto no Edital e neste Contrato.

14.20 – Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

14.21 – Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
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condições de segurança, higiene e disciplina.

14.22 – Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

14.23 – Fornecer "as built" para cada etapa de serviço, não sendo aceitos "croquis".

14.24 – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

14.25 – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133/2021.

14.26 – Alugará para instalação de acampamentos, escritórios e/ou depósitos, sem ônus para o
CONTRATANTE, se houver necessidade de ocupação de terrenos fora da área do CONTRATANTE.

14.27 – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito distrital, as normas de segurança do
CONTRATANTE.

14.28 – Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE.

14.29 – Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

14.30 – Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço.

14.31 – Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

14.32 – Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela FISCALIZAÇÃO, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

14.33 – Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do
CONTRATANTE.

14.34 – Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o(a) CONTRATADO(A) relatar ao
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

14.35 – Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do CONTRATANTE.

14.36 – Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação.

14.37 – Estar registrado(a) ou inscrito(a) no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de
atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.

14.38 – Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

14.39 – Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como: número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, entradas e saídas de
materiais, registro de ocorrências, anormalidades, bem como os comunicados à FISCALIZAÇÃO e
situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

14.40 – Cabe ao(à) CONTRATADO(A), desde o início até o recebimento definitivo da obra, a
manutenção e segurança de todas as obras e os serviços localizados no canteiro, sob sua responsabilidade,
inclusive as executadas por terceiros, desde que concluídas ou paralisadas, correndo às suas expensas,
ressalvando-se os danos comprovadamente causados pelos ocupantes.

14.40.1 – Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como substituir os realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção,
pelo prazo de 5 (cinco) anos contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
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14.41 – Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto Federal
n° 5.975/2006, de:

14.41.1 – manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

14.41.2 – supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

14.41.3 – florestas plantadas; e

14.41.4 – outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental
competente.

14.42 – Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da
execução contratual, nos termos do inciso IX do art. 6º da Lei DF nº 4.770/2012, por ocasião da respectiva
medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

(a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais.

(b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de
Recursos Ambientais (CTF), mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados
dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme art. 17, inciso II, da Lei nº 6.938/1981 e
legislação correlata.

(c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério
do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou
subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença
obrigatória.

(d) Prova de inscrição no Cadastro atualizado junto à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Proteção
Animal do Distrito Federal, nos termos do art. 53 da Lei DF nº 3.031/2002.

14.42.1 – Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em
Estado que possua documento de controle próprio, o(a) CONTRATADO(A) deverá apresentá-lo, em
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites
do território estadual.

14.43 – Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de
Meio Ambiente - CONAMA, conforme art. 4°, §2° e §3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de
19/01/2010, nos seguintes termos:

14.43.1 – O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e
procedimentos do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão
competente, nos termos do art. 6º, X, da Lei DF nº 4.770/2012.

13.43.2 – Nos termos dos arts. 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o(a)
CONTRATADO(A) deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

14.43.2.1 – resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de
material para usos futuros.

14.43.2.2 – resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização
ou reciclagem futura.

14.43.2.3 – resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

14.43.2.4 – resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas
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específicas.

14.43.3 – Em nenhuma hipótese o(a) CONTRATADO(A) poderá dispor os resíduos originários da
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes
vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

14.43.4 – Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, o(a) CONTRATADO(A) comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos
removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas
da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e
15.116, de 2004.

14.44 – Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

14.44.1 – Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de
26/12/2006 e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.

14.44.2 – Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos
na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/1990 e legislação correlata.

14.45 – Nos termos do art. 19 da Lei DF nº 4.074/2011 deverão ser priorizados o uso de agregados
reciclados na execução contratual, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento
e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os
custos correspondentes (art. 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010).

14.46 – Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água,
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais e distritais e
concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades
concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

14.47 – Deverá fazer consultas às concessionárias de serviços (CEB, CAESB, NOVACAP, METRÔ, etc.),
antes do início das obras, independentemente das consultas prévias às concessionárias, realizadas pela
SODF, com intuito de elaborar o projeto.

14.47.1 – Em caso de não realização das consultas, o(a) CONTRATADO(A) será responsabilizado(a) por
danos às redes que atingir, assim como demais prejuízos causados à Administração Pública do Distrito
Federal.

14.48 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

14.49 – Deverá adotar boas práticas e medidas legais de prevenção e apuração de denúncias de assédio
moral ou sexual que envolvam seus empregados ou representantes (Decreto DF nº 44.701/2023).

14.50 – Não usar ou empregar conteúdo discriminatório, sob pena de rescisão do contrato e aplicação de
multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis (Decreto DF nº 5.448/2015). 13.51 – Não possuir na cadeia
produtiva empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando os incisos III e IV do art.
1º e o inciso III do art. 5º da Constituição Federal de 1988.

14.51 – Cumprir a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT. 13.53 – Atender às
normas de acessibilidade, nos termos da Lei nº 10.098/2000, do Decreto Federal nº 5.296/2004 e do
Decreto Distrital nº 43.056/2022.

14.52 – Manterá sempre cobertos por apólices regulares os riscos de acidentes e outros seguros exigidos
por lei, bem como promoverá o seguro de danos físicos, sendo beneficiário o CONTRATANTE e/ou quem
por ela indicado.

14.53.1 – Ocorrendo incêndio ou qualquer sinistro na obra, de modo a atingir trabalhos a cargo do(a)
CONTRATADO(A), terá esta, independentemente da cobertura do seguro, um prazo máximo de 24 horas,
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a partir da notificação do CONTRATANTE, para dar início à reparação ou reconstrução das partes
atingidas.

14.54 – Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos causados às estruturas, construções, instalações
elétricas, equipamentos, etc., existentes no local da execução dos serviços.

14.55 – Fornecer instalações para fiscalização, bem como afixar placas de acordo com os padrões
estabelecidos pelo CONTRATANTE.

14.56 – Executará fielmente o objeto contratado conforme especificações, prazos e condições estipulados
no Edital e seus anexos, na proposta apresentada e neste contrato.

14.57 – Efetuar o cadastramento no Sistema Eletrônico de Informação – SEI.

14.58 – Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo.

14.59 – Cumprir as demais obrigações contidas neste Contrato, no Edital e no Termo de Referência.

 

Cláusula Décima Quinta – Garantia para execução do objeto
15.1 – A contratação possui garantia de execução, na forma do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, em valor R$
111.000,00 (cento e onze mil reais)  correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato.

15.2 – Caso seja optada pela modalidade seguro-garantia, a prestação da garantia deverá ser feita
previamente à assinatura do contrato, no prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da
licitação (art. 96, § 3º, da Lei nº 14.133/2021).

15.2.1 – Nos termos do art. 97 da Lei nº 14.133/2021, a validade da apólice deverá se estender por até 90
(noventa) dias após o término do prazo de vigência do Contrato, permanecendo em vigor mesmo que o(a)
CONTRATADO(A) não pague o prêmio nas datas convencionadas.

15.2.2 - A prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos poderá se dar
por título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

15.3 – Caso seja optado por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, fiança bancária ou título de
capitalização, o(a) CONTRATADO(A) deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da
assinatura do contrato.

15.3.1 – O atraso autoriza o CONTRATANTE a promover a extinção do contrato por descumprimento de
cláusula contratual, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.

15.3.2 – No caso de garantia em dinheiro, deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, em conta
específica no Banco Regional de Brasília, com correção monetária, nos termos do art. 71 do Decreto nº
32.598/2010.

15.3.3 – Caso seja optado por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda.

15.3.4 – Caso seja optado por fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

15.4 – No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

15.4.1 – No caso de seguro-garantia, a vigência da apólice deve acompanhar as modificações referentes à
vigência deste Contrato mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

15.5 – Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o(a)
CONTRATADO(A) ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a
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ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração (art. 96, § 2º, da Lei nº
14.133/2021).

15.6 – Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 14.5 deste Contrato.

15.7 – A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

(a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

(b) prejuízos diretos causados ao CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

(c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao(à) CONTRATADO(A); e

(d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo(a) CONTRATADO(A), quando couber.

15.7.1 – A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos elencados no
item 14.7 deste Contrato, observada a legislação que rege a matéria.

15.8 – O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação.

15.8.1 – O emitente da garantia ofertada pelo(a) CONTRATADO(A) deverá ser notificado pelo
CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, Lei nº 14.133/2021).

15.8.2 – Caso seja modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro na vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro.

15.9 – O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo CONTRATANTE
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao(à) CONTRATADO(A).

15.10 – O(A) CONTRATADO(A) autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na
forma prevista no Edital e neste Contrato.

15.11 – Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação,
o(a) CONTRATADO(A) obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contados da data em que for notificada.

15.12 – Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que o(a) CONTRATADO(A) cumpriu todas as
cláusulas do contrato.

15.13 – A garantia prestada pelo(a) CONTRATADO(A) ser-lhe-á liberada ou restituída:

(a) quando da fiel execução do contrato, 90 (noventa) dias após o recebimento definitivo; ou

(b) após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração.

15.14 – A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista
especificamente no Termo de Referência.

 

Cláusula Décima Sexta – Garantia mínima do objeto
16.1 – Nos termos do art. 140, § 2º e § 6º, da Lei nº 14.133/2021, o recebimento definitivo da obra pela
Administração não eximirá o(a) CONTRATADO(A) da responsabilidade objetiva pela solidez e pela
segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da
recuperação ou da ampliação do bem imóvel, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos a contar da emissão do
Termo de Recebimento Definitivo.

16.1.1 – Em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o(a) CONTRATADO(A) ficará
responsável, às suas expensas, pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição
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necessárias.6

 

Cláusula Décima Sétima – Das Infrações e Sanções Administrativas
17.1 – Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o(a)
CONTRATADO(A) que:

(a) der causa à inexecução parcial do contrato;

(b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

(c) der causa à inexecução total do contrato;

(d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

(e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

(f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

(g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

(h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

(i) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

(j) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

(k) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;

17.2 – Serão aplicadas ao(à) CONTRATADO(A) que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções do art. 156 da Lei nº 14.133/2021:

(a) Advertência, quando o(a) CONTRATADO(A) der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, Lei nº 14.133/2021);

(b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, “d” ,
"i", "j" e "k" do item 17.1 deste Contrato, sempre que na alínea “a” não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, Lei nº 14.133/2021);

(c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do item 17.1 deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” “d” , "i", "j" e "k" que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, Lei nº 14.133/2021).

(d) Multa, que varia de 0,5% (cinco décimos) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato (art. 156, § 3º,
da Lei nº 14.133/2021):

(d.1) Moratória de 0,5% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela adimplida em atraso, até o limite de 30 (trinta) dias;

(d.1.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a converter a multa de mora em
compensatória e a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas (inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021), nos termos do art. 162, parágrafo único, da Lei nº
14.133/2021.

(d.1.2) Caso o atraso injustificado seja pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia, a multa será de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de
atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento).

(d.2) Compensatória, para a inexecução parcial do contrato prevista na alínea “a” do subitem 17.1 deste
Contrato, a multa será de 0,5% a 5% do valor do Contrato.

(d.3) Compensatória, para as infrações previstas nas alíneas “b”, “c” , “d” , "i", "j" e "k" do subitem 17.1
deste Contrato, a multa será de 5% a 20% do valor do Contrato.

(d.4) Compensatória, para as infrações previstas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 17.1 deste
Contrato, a multa será de 20% a 30% do valor do Contrato.
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17.3 – O prazo máximo para recolhimento voluntário da multa é de até 5 (cinco) dias úteis, contado do
recebimento da notificação, sendo que o não pagamento voluntário resultará à inscrição do(a)
CONTRATADO(A) na dívida ativa.

17.4 – Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, § 7º, Lei nº 14.133/2021).

17.4.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133/2021)

17.4.2 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao(à) CONTRATADO(A), além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, Lei nº
14.133/2021).

17.4.3 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

17.5 – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9º, Lei nº 14.133/2021)

17.6 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao(à) CONTRATADO(A), observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

17.7 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133/2021):

(a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

(b) as peculiaridades do caso concreto;

(c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

(d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

(e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

17.8 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021).

17.9 – A personalidade jurídica do(a) CONTRATADO(A) poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o(a) CONTRATADO(A), observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021).

17.10 – O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções que aplicou, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº
14.133/2021).

17.11 – O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, na forma
prevista neste Contrato (Art. 162 da Lei nº 14.133/2021).

17.11.1 – A aplicação de multa de mora não impedirá que o CONTRATANTE a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções
previstas na Lei nº 14.133/2021 (Art. 162, parágrafo único, Lei nº 14.133/2021).

17.12 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
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contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

 

Cláusula Décima Oitava – Das Alterações
18.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133/2021.

18.2 – O(A) CONTRATADO(A) é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

18.3 – As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da assessoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133/2021).

18.4 – O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 131 da Lei nº 14.133/2021.

18.5 – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

 

Cláusula Décima Nona – Da Extinção Contratual
19.1. – No caso deste contrato por escopo, o contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de
ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

19.1.1. – Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá o CONTRATANTE providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

19.1.1.1. – Quando a não conclusão do contrato decorrer de culpa do(a) CONTRATADO(A):

(a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

(b) poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

19.2. – O contrato poderá ser extinto, antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como por acordo
entre as partes, assegurados o contraditório e a ampla defesa

19.2.1. – Nessa hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

19.2.2. – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

19.2.2.1. – Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

19.3. – O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

(a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

(b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

(c) Indenizações e multas.

19.4. – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
Lei nº 14.133/2021).

19.5. – O contrato poderá ser extinto caso se constate que o(a) CONTRATADO(A) mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
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colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021).

19.6 – O contrato será extinto unilateralmente com a aplicação de multa se confirmado o uso de mão de
obra infantil no processamento, transporte, ou qualquer fase produtiva do bem, sem prejuízo de outras
sanções legais cabíveis (Lei Distrital nº 5.061/2013 e Parecer nº 343/2016 – PRCON/PGDF).

19.7 – Os débitos do(a) CONTRATADO(A) para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste,
serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a extinção unilateral do Contrato.

19.8 – O não atendimento das determinações constantes da Lei Distrital nº 5.087/2013 implica a abertura
de processo administrativo para extinção unilateral do contrato, sem prejuízo das demais sanções (Lei
Distrital nº 5.087/2013 e Decreto Distrital nº 39.978/2019).

19.9 - Além dos casos dispostos acima, haverá extinção do contrato caso a contratada, conforme dispõe o
art. 137 e incisos da Lei 14.133/21, ocorra em:

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de
especificações, de projetos ou de prazos;

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade
de concluir o contrato;

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa,
ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

 

Cláusula Vigésima - Do Programa de Integridade
20.1 – Conforme Lei nº 6.112/2018, alterada pela Lei nº 6.308/2019, e regulamentada pelo Decreto nº
40.388/2020, é obrigatória, a partir de 01/01/2020, a implementação do Programa de Integridade em todas
as pessoas jurídicas que celebrem contrato com a administração pública direta ou indireta do Distrito
Federal em todas as esferas de poder, com valor global igual ou superior ao que consta na tabela mais
atualizada do Gabinete da Controladoria-Geral do Distrito Federal.

20.2 – Em atendimento à legislação em vigor, caso a contratação alcance o limite estipulado na legislação
supracitada, o(a) CONTRATADO(A) deverá apresentar Relatório de Perfil e de Relatório de
Conformidade, nos termos dos Anexos I e II do Decreto nº 40.388/2020.

20.3 – O descumprimento das exigências referidas na Lei nº 6.112/2018 sujeita o(a) CONTRATADO(A) à
multa equivalente a 0,08% por dia, incidente sobre o valor atualizado do contrato (art. 8º e seguintes da
Lei nº 6.112/2018).

 

Cláusula Vigésima Primeira – Das Obrigações Pertinentes à LGPD
21.1 – As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, a partir da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

21.2 – Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
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de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

21.3 – É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.

21.4 – A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo(a) CONTRATADO(A).

21.5 – Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do(a)
CONTRATADO(A) eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em
que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

21.6 – É dever do(a) CONTRATADO(A) orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

21.7 – O(A) CONTRATADO(A) deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

21.8 – O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o(a) CONTRATADO(A) atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

21.9 – O(A) CONTRATADO(A) deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

21.10 – Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

21.10.1 – Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

21.11 – O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

21.12 – Os contratos e convênios de que trata o inciso IV do § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

 

Cláusula Vigésima Segunda  – Do responsável pela execução do contrato
22.1 – O Distrito Federal, por meio da SODF, designará o gestor, o fiscal ou a comissão, a quem caberá
supervisionar, fiscalizar e acompanhar a execução do contrato, bem como apresentar relatórios ao término
de cada etapa ou sempre que solicitado pelo CONTRATANTE.

22.2 – O gestor, o fiscal ou a comissão desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil (Decreto nº 32.598/2010).

 

Cláusula Vigésima Terceira  – Da Equidade Salarial
23.1 – Em atendimento a Lei distrital nº 6.679/2020, de forma anteriormente a assinatura do contrato, a
empresa vencedora deverá comprovar documentalmente o cumprimento da exigência de equidade salarial
em seu quadro de funcionários no prazo de 5 dias, contado da publicação do resultado da licitação e
prorrogável, justificadamente, por igual período e uma única vez, por meio de:

(a) Documento assinado por contador responsável, contendo o nome de todos os funcionários e respectivos
cargos, tempo de serviço, grau de instrução, raça declarada e remuneração;

(b) Relatório sobre ações afirmativas adotadas para garantir a igualdade de condições no ingresso e na
ascensão profissional, e o combate às práticas discriminatórias, inclusive de raça, e à ocorrência de
assédios moral e sexual na empresa, pelo menos nas áreas de:
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(b.1) política de benefícios;

(b.2) recrutamento e seleção;

(b.3) capacitação e treinamento.

(c) A empresa que não conte com mecanismos de garantia de equidade salarial no ato do chamamento para
assinatura do contrato pode apresentar, no mesmo prazo estabelecido no caput, plano para adoção das
ações elencadas na letra b) acima, ou outras que visem ao alcance do mesmo objetivo, com prazo para
implantação de no máximo 90 dias.

 

Cláusula Vigésima Quarta  – Da Vedação a qualquer tipo de discriminação
24.1 – Nos termos da Lei n.º 5.448/2015, ora regulamentada por Decreto-DF nº 38.365/2017, é proibido,
na execução do contrato, qualquer ato de conteúdo:

(a) discriminatório contra a mulher;

(b) que incentive a violência contra a mulher;

(c) que exponha a mulher a constrangimento;

(d) homofóbico;

(e) que represente qualquer tipo de discriminação.

24.2 – O uso ou o emprego de conteúdo discriminatório constitui motivo para extinção do contrato e
aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

 

Cláusula Vigésima Quinta  – Dos procedimentos de registro e apuração de casos de assédio moral ou
sexual
25.1 – Nos termos do art. 27 e seguintes do Decreto-DF nº 46.174/2024, o(a) CONTRATADO(A) deve
observar as boas práticas e medidas legais de prevenção e apuração de denúncias de assédio moral ou
sexual que envolvam seus empregados ou representantes.

25.1.1 – Caso um dos trabalhadores envolvidos seja um prestador de serviço terceirizado, deve ser
comunicado o fato ao(à) CONTRATADO(A), requerendo as providências legais cabíveis.

25.1.2 – Constatado que o empregado prestador de serviço realiza suas atividades em mais de um órgão ou
entidade do Distrito Federal, deve a Comissão Especial de Combate e Prevenção ao Assédio comunicar os
demais dirigentes quanto ao ocorrido.

 

Cláusula Vigésima Sexta  – Da Assistência Social
26.1 – Nos termos da Lei nº 6.128/2018, regulamentada pelo Decreto 45.846/2024, deverá ser reservado o
percentual de 2% de vagas de trabalho nas licitações de serviços e obras públicas distritais, a ser destinado
a pessoas em situação de rua, excetuando-se as empresas mencionadas na Lei Federal nº 7.102/1983.

26.2 – O(A) CONTRATADO(A) deve informar ao órgão do governo que responde pela pauta da
assistência social a oferta de vagas prevista no caput.

 

Cláusula Vigésima Sétima  – Da Sustentabilidade Ambiental
27.1 – O(A) CONTRATADO(A) deve observar as disposições da Lei n.º 4.770/2012, que dispõe sobre os
critérios de sustentabilidade ambiental na contratação de obras e serviços pelo Distrito Federal,
especialmente quanto:

(a) a recepção de bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela
administração pública; e

(b) a comprovação de que adota práticas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e
processos de reutilização.
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27.2 – O(A) CONTRATADO(A) deve observar ainda as outras exigências dispostas no art. 6º da Lei n.º
4.770/2012, que são especificas de obras e serviços de engenharia.

 

Cláusula Vigésima Oitava  – Da inserção de dependentes químicos no mercado de trabalho
28.1 – O Programa de Estratégias para a inserção dos dependentes químicos no mercado de trabalho,
criado pela Lei nº 5.757/2016, exige reserva mínima de 1% do total de vagas nos contratos de qualquer
natureza do Governo do Distrito Federal.

28.2 – Caso o(a) CONTRATADO(A) se enquadre na Lei federal nº 7.102/1983 ficará excluído(a) do
programa.

 

Cláusula Vigésima Nona  – Da obrigatoriedade do fornecimento de plano de saúde
29.1 – O(A) CONTRATADO(A) deve fornecer plano de saúde aos seus funcionários, quando prestadora
de serviço ao CONTRATANTE, conforme a Lei nº 4.799/2012.

 

Cláusula Trigésima - Da Legislação Anticorrupção
30.1 – Na execução do presente contrato é vedado ao CONTRATANTE e ao(à) CONTRATADO(A) e/ou
ao seu empregado e/ou ao seu preposto e/ou ao seu gestor:

(a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer
que seja, ou a terceira a ele relacionada;

(b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato;

(c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do
presente contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos
instrumentos contratuais;

(d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou

(e) De qualquer maneira fraudar o presente contrato, assim como realizar quaisquer ações ou omissões que
constituam prática ilegal ou de corrupção nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013 e do Decreto DF nº
37.296/2016.

 

Cláusula Trigésima Primeira – Da Publicação
31.1 – Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo
sítio eletrônico oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133/2021 e ao art. 8º, § 2º, da
Lei n. 12.527/2011.

31.2 – A eficácia do contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
CONTRATANTE no PNCP, até 20 (vinte) dias úteis contados da data da assinatura deste Contrato, após o
que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela CONTRATANTE.

31.3 – Considerando que se trata de obras, a CONTRATANTE divulgará em sítio eletrônico oficial, em
até 25 (vinte e cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, os quantitativos e os preços unitários e totais
que contratar e, em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a conclusão do contrato, os quantitativos
executados e os preços praticados (art. 94, §3º, da Lei 14.133/2021).

 

Cláusula Trigésima Segunda – Do Foro
32.1 – Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133/21.
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VALTER CASIMIRO SILVEIRA ​
Secretário de Estado de Obras e Infraestrutura

 

LUCIMAR DOS SANTOS ALVES
Representante legal 

 

 

TESTEMUNHAS 

1- ERINALDO PEREIRA DA SILVA SALES
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